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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 009/2025 

 

A Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, CNPJ nº 

01.616.686/0001-02, localizada na rua Juscelino Kubistchek nº 542, centro, 

Campestre do Maranhão/MA, CEP 65968-000, torna público, para conhecimento 

de quantos possa interessar, a abertura de procedimento licitatório, na 

modalidade dispensa eletrônica, do tipo “menor preço” unitário por item, a ser 

realizado por intermédio exclusivo do e-mail 

licitacaocampestrecamara@gmail.com onde deverá ser enviado as propostas, 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações, a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 

147/14 e demais legislação aplicável. 

 
PERÍODO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 11 de março de 2025 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 13 de março de 2025 até às 12h00 
(horário de Brasília). 
 
Endereço eletrônico para envio de propostas: licitacaocampestrecamara@gmail.com 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. A presente licitação tem por objetivo a escolha da proposta mais vantajosa 
por meio de dispensa eletrônica de licitação para a contratação de empresa para 

fornecimento de gênero alimentício, durante o período de 12 (doze) meses, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação composta pela prestação de serviço conforme 
especificações constantes do Anexo I. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do envio de 
propostas para o e-mail, licitacaocampestrecamara@gmail.com. 
2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste edital. 

Ficam impedidos de participar desta dispensa eletrônica os fornecedores que: 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

Não se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração Pública Federal, Estadual, Municipal, direta e 
indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do 
artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
2.2.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 
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2.2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. Sociedades cooperativas. 
2.4.1. A observância das vedações supramencionadas é de inteira 

responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, estará sujeita às 
penalidades cabíveis. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E ENVIO DA PROPOSTA  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
envio de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos. 
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico ou Projeto Executivo, 
quando o caso, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6. Uma vez enviada a proposta no e-mail, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la. 
 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o envio, será verificada a conformidade das propostas quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação. 
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 
4.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada a última proposta. 
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 
4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 
4.5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
4.5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

4.5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste edital de Contratação Direta. 
 
5. HABILITAÇÃO 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
5.2. Como condição prévia ao exame da DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, após 
o julgamento da(s) proposta(s) será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 

b) Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), 
mantido pela Controladoria Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/). 
5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

5.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação, devendo responder através do e-mail a eventuais pedidos de 
esclarecimentos. 

5.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
5.2.3 No caso de inabilitação, caso o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, 
haverá nova verificação, de ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
5.2.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor 
será verificada. 

5.3. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais “não digitais” 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste edital de Contratação Direta. 
5.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 
 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, como 
Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, nos termos do Anexo III – 

Termo de Referência. 
6.2. O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento 
equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 
6.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
6.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dois) meses, prorrogável 
conforme previsão no Anexo III deste edital de Contratação Direta. 

6.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento 
equivalente. 

 
7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 

7.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de 
Contratação durante o certame; 

7.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
7.1.2.1. não enviar a proposta adequada ou após a negociação; 

7.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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7.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

7.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
7.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital; 

7.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
7.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 
7.1.5. Fraudar a licitação; 
7.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: agir em conluio ou em desconformidade com a Lei; 
7.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
7.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

7.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
7.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
7.2.1. advertência; 

7.2.2. multa; 
7.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/
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7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Campestre 
do Maranhão, Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 7.1.4, bem como pelas infrações administrativas previstas que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

7.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor da Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA. 

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
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7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Câmara 
Municipal de Campestre do Maranhão/MA. 
 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foi aprovada no 

orçamento para o exercício do ano 2025, a seguinte dotação orçamentária: 
 
0111- CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA 

01.031.0001.2-001 — MANUT. ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

9.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por servidor 
desta Câmara, conforme descrito nas considerações iniciais do Anexo III deste 
Edital, representante(s) da Contratante nos termos do Art. 18 da Lei nº 

14133/2021. 
9.2. O acompanhamento será exercido no interesse da Administração e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades advindas da fabricação do material, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 

9.3. Será designada funcionário para exercer a função de Fiscal de Contratos, 
ficando responsável pelo acompanhamento, controle e fiscalização da execução 
dos contratos firmados por este órgão, garantindo o cumprimento das cláusulas 

contratuais, prazos e qualidade dos serviços prestados. 
 
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A disponibilização dos serviços, cumpridos os requisitos exigidos no Edital, 

deverão ocorrer conforme Anexo III – Termo de Referência. 
10.2. Cabe ao fornecedor notificar a contratante com antecedência caso ocorra 
qualquer previsão de atraso no início da prestação dos serviços. 

10.3. A Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA designará servidor 
responsável pelo acompanhamento e, fiscalização do contrato, a este incube o 
dever de inspecionar a prestação dos serviços conforme com as especificações 

constantes no Anexo III - Termo de Referência. 
10.4. O recebimento definitivo dar-se-á mediante a elaboração de termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

10.5. O termo detalhado de aceitação devido ao cumprimento das exigências 
contratuais será elaborado pelo servidor responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização do contrato, ou por comissão designada pela autoridade competente 

para tal fim. 
10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato/aquisição. 
 
11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será em 20 (vinte) dias úteis após a entrada do documento 

fiscal na Câmara. 
11.2. Os pagamentos serão efetivados na conta bancária indicada pela empresa 
adjudicatária. 

11.3. O CNPJ constante na nota Fiscal deverá ser o mesmo da empresa que 
apresentou a proposta. 
11.4. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições 

iniciais de habilitação quanto a situação de regularidade da empresa. 
11.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que inviabilize a liquidação 
da despesa, esta será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficara pendente 

até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Órgão Gerenciador. 

11.6. O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo licitante vencedor, nos 
termos deste Edital. 

11.7. Em caso de irregularidade fiscal, o Órgãos Gerenciador notificara a 
Contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por 

parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, fatos 
estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de 
obrigação, ficara o Fornecedor sujeito as sanções administrativas previstas no 

instrumento convocatório. 
11.8. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 
Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 25, 

da Lei nº 14133/2021, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do contratado. 
11.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, por conveniência da Câmara, dentro do limite permitido pelo Artigo 
25, da Lei 14133/2021, sobre o valor inicial contratado. 
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11.10. O valor proposto e contratado será reajustado anualmente, conforme a 

variação do Índice de Preços ao Consumidor, IPCA, fornecido pelo Sistema 
Nacional de Preços ao Consumidor. 
 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no portal de transparência da Câmara 
https://cmcampestre.ma.gov.br e no diário oficial, União dos Vereadores e 
Câmaras do Maranhão (UVCM) https://www.uvcm.com.br. 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 
suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 
12.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

12.3. O disposto nos subitens 12.2.1” e “12.2.3” poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto. 
12.4. No caso do subitem “12.2.2”, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 
12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
12.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de propostas observarão o horário de Brasília-DF. 
12.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 
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12.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 
12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 

as deste Edital. 
12.13. Da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico. 
12.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 
12.15 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, 
quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 
tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 
obrigação legal ou regulatória. 

12.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 
12.16.1. ANEXO I – Descrição sumária do objeto; 

12.16.2. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação; 
12.16.3. ANEXO III - Termo de Referência; 
12.16.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

 

13. DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO. 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco/MA, para dirimir questões 
relativas ao presente Edital, com exclusão de qualquer outro. 
13.2. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 

indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito 
de julgamento desta Dispensa Eletrônica. 
13.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 

do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
13.4. Esta Câmara reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa 

colocada em segundo lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada 
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não apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do 

presente Edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais 
cabíveis. 
13.5. Até a emissão da nota de empenho, poderá a licitante vencedora ser 

excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, se a Câmara Municipal de Campestre do 
Maranhão/MA detiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância 

superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone 
sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a 
ampla defesa e o contraditório. 

13.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 
 

 
 
Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, em 20 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

 
________________________ 
Fabio Thiago Montes Ferreira 

Agente de contratação 
Portaria nº 003-A/2025 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2024 - PROCESSO Nº 009/2024 

ANEXO I 

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO SERVIÇO 

1. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gênero alimentício, 

nos termos da tabela abaixo, pelo período de 12 meses, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste Anexo e nos demais. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES DO ITEM / PREÇO ESTIMADO: 

 
 

ITEM 
 
UND 

 
QUANT 

DESCRIÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

VALOR 

ESTIMADO 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

ESTIMADO 

TOTAL 

R$ 

 
01 

 
UND 

 
 

  
xxxxxxx 

 
xxxxxx 

      

      

      

 
VALOR TOTAL ESTIMADO: 

 
R$ xxxxxx 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 009/2025  

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
2.2. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais 
da sede do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e 

mantenha filial(is) em Campestre do Maranhão/MA, apresentar também desta 
(s); 
2.3. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos 

e Contribuições Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive 
as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 
único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão 

Previdenciária; 
2.4. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
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2.5. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e 
artigo 642-A da CLT); 
 

3. PARA AS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP): 

3.1. Quanto a regularidade fiscal e trabalhista: 
3.1.1. Para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar a documentação completa e exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

3.1.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
instrumento contratual ou outro instrumento que o substitua, nos termos deste 

Edital. 
3.2. Quanto ao tratamento diferenciado previsto em acordo com a Lei 
Complementar 123/2006: 

3.2.1. Se optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Comprovante da 
opção pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
3.2.2. Se não optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: 

3.2.2.1. Declaração de que se enquadra na situação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá ser assinada por seu 

representante legal. 
3.2.2.2. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 009/2025 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios é 
essencial para o suporte das atividades institucionais da Câmara Municipal, 

especialmente para eventos, reuniões e recepções oficiais. A ausência desses 
insumos pode comprometer o funcionamento e a hospitalidade da instituição. 
Dessa forma, a contratação de uma empresa visa assegurar o fornecimento 

contínuo e adequado de alimentos, garantindo a qualidade e o bem-estar dos 
servidores e visitantes. 

 

PLANILHA 

   ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

UND QUANT. V. 
MENSAL 

V. 
TOTAL 

01 
Água Mineral sem gás 500ml - de boa 
qualidade. 

UND. 1500 R$ 
02,83 

R$ 
4.245,00 

02 
Açúcar tipo cristal, branco, de origem 
vegetal, pacote com 02 kg, constituído 
fundamentalmente de sacarose de cana-
deaçúcar, livre de fermentação, isento de 
matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aspecto sólido com 
cristais bem definidos. 

UND. 70 R$ 
15,90 

R$ 
1.113,00 

03 Água mineral natural sem gás, 
acondicionada em garrafão fabricado 

em resina virgem, com tampa de 
pressão e lacre, contendo 20 (vinte) 
litros, com validade mínima de 2 meses 

a contar da data da entrega, sem 
vasilhame. 

UND. 130 R$ 
12,78 

R$ 
1.661,40 

04 
ADOCANTE, dietético, liquido, tipo 
artificial, contendo sacarina e ciclamato, 
acondicionado em recipiente contendo 100 
ml. Na data da entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter 
sido ultrapassado na sua metade, 
tomando-se como referência, a data de 
fabricação do lote impressa na 

UND. 18 R$ 
10,28 

R$ 
185,04 
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embalagem. 

05 
Abacaxi comum, com grau de maturação 
adequado para o consumo, sem 
apresentar avarias de casca, procedente 
de espécies genuínas e sãs. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. 

UND. 75 R$ 
08,87 

R$ 
665,25 

06 Banana de primeira, conforme a 
observação 1 embalagem tipo de rede 
acondicionadas em basquetas de ate 20kg 

KG 90 R$ 
08,21 

R$ 
738,90 

07 Bala macia sortida – bala macia, 
sabores sortidos, pacote com 1kg. 

UND. 25 R$ 
18,68 

R$ 
467,00 

08 
Biscoito tipo CREAM CRACKER contendo 
no mínimo 400 g, com dados de 
identificação do produto. 

UND. 80 R$ 
07,53 

R$ 
602,40 

09 
Biscoito doce tipo rosquinha, sabor coco, 
pacotes de papel impermeável ou plástico 
atóxico, lacrado, com peso líquido de 
400g. Na embalagem deverá constar o 
nome do fabricante, nome, classificação e 
marca do produto, data de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido, número 
de registro em órgão competente. 

UND. 65 R$ 
07,67 

R$ 
498,55 

10 Biscoito Maisena, de sabor, cor e odor 
característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem resistente 
de polietileno atóxico transparente de 
dupla face, contendo 400g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, Parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses, a contar da data de entrega. 

UND. 50 R$ 
08,97 

R$ 
448,50 

11 
Biscoito doce tipo rosquinha, sabor 
chocolate, pacotes de papel impermeável 
ou plástico atóxico, lacrado, com peso 
líquido de 400g. Na embalagem deverá 

UND. 75 R$ 
08,70 

R$ 
652,50 
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constar o nome do fabricante, nome, 
classificação e marca do produto, data de 
fabricação, prazo de validade, peso 
líquido, número de registro em órgão 
competente. 

12 Café em pó, torrado e moído, de primeira 
qualidade, embalagem plástica contendo 
data de fabricação e prazo de validade, 
com selo de pureza da associação 
brasileira da indústria do café — a bic. 
Pacotes de 250g. 

UND. 100 R$ 17,65 R$ 
1.765,00 

13 
CHÁ - Caixa contendo 10 sache com 15g, 
vários SABORES. Contendo data de 
fabricação e prazo de validade. 

UND. 110 R$ 
06,69 

R$ 
735,90 

14 Fécula de mandioca conhecida como 
goma ou tapioca, pacote de 01 kg. 

UND. 110 R$ 
07,66 

R$ 
842,60 

15 FLOCOS, de arroz, pré-cozido. 
Embalagem com 500 g, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso liquido. 

UND. 75 R$ 
03,69 

R$ 
276,75 

16 
FLOCOS, de milho, pré-cozido. 
Embalagem com 500 g, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso liquido. 

UND. 75 R$ 
04,03 

R$ 
302,25 

17 
Laranja seleta, casca lisa, fina e brilhante, 
de primeira qualidade, não pode estar 
murcha. 

KG 100 R$ 
11,35 

R$ 
1.135,00 

18 Leite em pó, o produto deverá ter registro 
no Ministério da Saúde e atender as 
Portárias 451/97 do Ministério da Saúde e 
369/97 do Ministério da Agricultura e 
Abastecimento, bem como a Resolução 
12/78 da Comissãao Nacional de Normas 
e Padrões para Alimentos - CNNPA. 
Embalagem: pacote com no mínimo 200 g, 
contendo prazo de validade, data de 
fabricação e informações nutricionais. 

UND. 110 R$ 
10,64 

R$ 
1.170,40 

19 Margarina de primeira qualidade 
embalagem com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido. 

UND. 35 R$ 
11,22 

R$ 
392,70 
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20 Maça nacional - tamanho grande, de 1ª 
qualidade. O produto não deverá 
apresentar problemas com coloração não 
características, não estar machucada, 
perfurado, muito maduro e nem muito 
verde. 

KG 45 R$ 
18,69 

R$ 
841,05 

21 Melancia conforme a observação 1 
acondicionadas em basquetas. 

KG 100 R$ 
04,90 

R$ 
490,00 

22 Melão de 1º qualidade, não deve 
conter terra, sujidades ou corpos 

estranho aderentes a casca, isenta de 
parasitas e larvas, acondicionadas em 
basquetas de 20 kg. 

KG 30 R$ 
08,94 

R$ 
268,20 

23 
Pão de forma de massa leve, 
acondicionado em embalagem plástica, 
contendo descrição característica do 
produto, com peso de 500g. Validade 
mínima de 10 dias a partir da data de 
entrega. 

UND. 50 R$ 
14,36 

R$ 
718,00 

24 Pêra aspecto globoso, frutos mistos entre 
verdes e maduros, cor própria, classificada 
como fruta com polpa firme e intacta, 
isenta de enfermidades, sujidades, 
parasitas e larvas, sem lesões de origem 
física. Acondicionada em embalagem 
própria 

KG 30 R$ 
20,75 

R$ 
622,50 

25 Polpa de fruta sabor acerola 
pasteurizada polpa de fruta seguindo 
todos os padões de higienicos e sanitarios, 
congelada e em embalagem de 1 kg. 

UND. 75 R$ 
21,52 

R$ 
1.614,00 

26 Polpa de fruta sabor cupú pasteurizada 
polpa de fruta seguindo todos os padões 
de higienicos e sanitarios, congelada e em 
embalagem de 1 kg. 

UND. 45 R$ 
21,80 

R$ 
981,00 

27 Polpa de fruta sabor caju pasteurizada 
polpa de fruta seguindo todos os 
padões de higienicos e sanitarios, 

congelada e em embalagem de 1 kg. 

UND 25 R$ 
20,67 

R$ 
516,75 

28 Polpa de fruta sabro goiaba 
pasteurizada polpa de fruta seguindo 

todos os padões de higienicos e sanitarios, 

UND. 75 R$ 
17,08 

R$ 
1.281,00 
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congelada e em embalagem de 1 kg. 

29 Polpa de fruta sabor maracujá 
pasteurizada polpa de fruta seguindo 
todos os padões de higienicos e sanitarios, 
congelada e em embalagem de 1 kg. 

UND. 35 R$ 
41,87 

R$ 
1.465,45 

30 Presunto sem gordura fatiado, embalagem 
com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, lote, validade, peso 
liquido respeitando a características do 
produto, de modo que as embalagens não 
se apresentem alteradas. 

KG 25 R$ 
41,07 

R$ 
1.026,75 

31 
Oleo de soja refinado - Especificação: livre 
de gorduras trans e de colesterol, rico em 
vitamina E, embalagens primárias em latas 
ou garrafas contendo no mínimo 900ml, não 
amassadas, estufadas ou enferrujadas e 
invioladas, livre de insetos, micro 
organismos ou outras impurezas que 
venham a comprometer o armazenamento e 
a saúde humana. Obrigatório conter a data 
de fabricação e validade expressas na 
embalagem, bem como o número do lote. 
Validade mínima de 120 dias da data de 
entrega do produto. Indicação da marca do 
fabricante. 

 

UND 50 R$ 
12,29 

R$ 
614,50 

32 Queijo mussarela, fatiado, embalagem 
com dados de identificação, data de 
fabricação, de validade e peso liquido, 
respeitando a características do produto, 
de modo que as embalagens não se 
apresentem alteradas. 

KG 35 R$ 
46,42 

R$ 
1.624,70 

33 
Refrigerante pet 2 L, fardo com 06 und., 
cont. água gaseificada, açúcar, cola, 
cafeína, corante caramelo IV e outros 
ingredientes permitido pela ANVISA, 
contendo, embalagem com respectiva 
informação nutricional, data de 
fabricação, lote e validade. 

UND. 110 R$ 
13,44 

R$ 
1.478,40 

34 Sal refinado iodado, com no mínimo 
96,95% de cloreto de Sódio acondicionado 

UND. 15 R$ 
03,17 

R$ 47,55 
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em saco de polietileno, resistente e 
vedado, em embalagem plástica de 1 kg. 

VALOR TOTAL:                                        R$ 31.487,99 

 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura 
do contrato ou documento similar, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.3.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A disponibilidade de gêneros alimentícios é essencial para o suporte das 
atividades institucionais da Câmara Municipal, especialmente para eventos, 

reuniões e recepções oficiais. A ausência desses insumos pode comprometer o 
funcionamento e a hospitalidade da instituição. Dessa forma, a contratação de 
uma empresa especializada visa assegurar o fornecimento contínuo e adequado 

de alimentos, garantindo a qualidade e o bem-estar dos servidores e visitantes. 
2.2. O Quantitativo foi definido com base no consumo do ano anterior, ou seja, 
foi realizado um levantamento dos saldos disponíveis e comparado com os 

pedidos realizados pela Câmara. 
2.3. Assim, a contratação de uma empresa assegura o fornecimento contínuo 
desses insumos, evitando prejuízos ao funcionamento institucional. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução para o conjunto de gênero alimentício envolve a aquisição 

planejada e contínua de insumos, considerando todas as etapas do ciclo de vida 
do objeto, desde a seleção e aquisição até o descarte sustentável. Inicialmente, 
a Administração Pública definirá as especificações dos produtos em 

conformidade com padrões de qualidade, durabilidade e impacto ambiental.  
3.2. A aquisição ocorrerá por meio de contratação formal, garantindo 
economicidade e eficiência não adequadas. 

3.3. Durante o uso, será promovida a gestão racional dos insumos, otimizando a 
distribuição e evitando desperdícios. A etapa final do ciclo de vida contempla o 
descarte adequado, conforme normas ambientais, reduzindo impactos 

ecológicos. Assim, a solução garantida assegura a integridade dos serviços de 
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limpeza, respeitando os princípios da Lei nº 14.133/2021 e promove a 

sustentabilidade na Administração Pública. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Não possui impactos ambientais. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Vistoria 

Não se aplica 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo para entrega dos itens acima descritos será de 10 (dez) dias 

corridos.  
5.2. Os pedidos serão realizados mensalmente conforme as necessidades 
5.3. A entrega deverá ser feita no setor de compras, localizado na Av. Juscelino 

Kubistchek, nº 542 - centro. O objeto desta licitação deverá ser entregue em 10 
(dez) dias corridos, contados da emissão do pedido expedido pelo departamento 
competente, a compra será de forma parcelada conforme a necessidade. Os 

produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal 
eletrônica que deverá ser emitida contendo a descrição dos itens, quantidades, 
preço unitário e total, de conformidade com o pedido. A empresa deverá enviar 

a nota fiscal tão logo ela seja emitida no e-mail que fez a solicitação, a 
proponente terá 02 (dois) dias úteis para entregar a nota fiscal no setor de 
contabilidade. A Câmara não se responsabilizará pelo extravio da mesma. 

5.4. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a 
qualidade e especificação dos produtos que serão entregues. 

5.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos: impostos, fretes, taxas, seguros 
e quaisquer outras despesas incidentes, deduzidos eventuais descontos 
concedidos. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
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5.6.A demanda do órgão tem como base contratações de anos anteriores. 

Especificação da garantia do serviço 

5.7. O prazo de garantia contratual dos produtos é aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 
6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
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condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.12. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local 
do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
Preposto 

6.13. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 

em relação à execução do objeto contratado. 
6.14. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 
a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento relativo a importância contida no contrato, serão pagos após 

a entrega de forma parcelada, mediante comprovante de entrega, com 
requisições e notas fiscais para empenho, devidamente assinadas pelo 
departamento competente da Câmara Municipal. O pagamento somente será 

efetivado a vista da respectiva documentação fiscal, precisamente a CND do 
INSS e CND do FGTS juntamente com as documentações de habilitação. 
 

Do recebimento 

7.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. 

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico.  

7.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. 
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7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no recebimento provisório. 
7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste termo de referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético 
profissional pela perfeita execução do contrato.  
 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de vigência; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o valor a pagar; 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
f) dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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Prazo de pagamento 

7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa. 
7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de 
correção monetária. 
 

Forma de pagamento 

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 
7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
Antecipação de pagamento 

7.19. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço. 
 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
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8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, esta- tuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
junta comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na junta comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
8.2.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor. 

 
Qualificação Técnico-Operacional 

8.22. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
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regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 
8.23. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 
8.25. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
8.26. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que 
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e 
regulamentos sobre o tema. 

 
Qualificação Técnico-Profissional 

Não se aplica 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 31.487,99 (trinta e um mil 
quatrocentos e oitenta e sete reais e noventa e nove centavos), conforme custos 
unitários em anexo. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
0111- CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA 

01.031.0001.2-001 — MANUT. ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
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Campestre do Maranhão/MA, em 17 de janeiro de 2025. 

 
 
 

 
 
 

 
_________________________ 

Andressa de Araujo Pereira 

Tesoureira 
Portaria 027/2023 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do 

detalhamento descrito no referido documento. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

 TIAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA  

Presidente da Câmara  

Campestre do Maranhão – MA 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025 - PROCESSO Nº 009/2025 

ANEXO IV- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../., 

QUE FAZEM ENTRE SI CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO/MA E A EMPRESA 

............................................................. 
 

A Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, pessoa Jurídica de Direito 

Público, com sede na Av. Juscelino Kubistchek, nº 542, centro, nesta cidade de 
Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, devidamente inscrita no CNPJ 
sob nº 01.616.686/0001-02, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Tiago 

Fernandes de Sousa Silva, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº 
XXXXX e do CPF nº XXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

................., neste ato representada legalmente pelo Sr. xxxxxxxxx, inscrito no 
CPF/RF, xxxxxxxxx e inscrito sobre o RG Nº xxxxxxxxxx SSP-xx), doravante 
designado CONTRATADO, neste ato, tendo em vista o que consta no Processo 

de Dispensa de Licitação nº 005/2025, celebram o presente contrato, com 
fundamento na Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento contratação de empresa para 
fornecimento de gênero alimentício, de acordo com as especificações abaixo, e 

conforme Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0XX/2025 - PROCESSO Nº 
0XX/2025 e seus anexos, inclusive Termo de Referência - Anexo III e Proposta 
apresentada pela CONTRATADA, e eventuais anexos dos documentos 

supracitados, que para todos os efeitos de direito, passam a fazer parte 
integrante do presente contrato, independentemente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 
do objeto licitado constam no Termo de Referência – Anexo III do Edital do 

certame. 
 
3.2. Do recebimento 

3.2.1. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no endereço do 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA, sediada 
na Av. Juscelino Kubitscheck, Nº 54, centro, Campestre do Maranhão/MA, em 
dias úteis, no horário informado na Ordem de Fornecimento, que poderá ser 

entre 08:00 às 13:00 horas, telefone (99) 98527-1661, e-mail 
comprasorcamentos4@gmail.com e deverão ser recebidos por servidor lotado 
na Câmara Municipal. 

3.2.2. O recebimento e a aceitação obedecerão ao disposto no art. 140 da Lei nº 
14.133/2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
3.2.2.1. O prazo para entrega dos itens será de até 10 (dez) dias corridos, após 

o recebimento da ordem de fornecimento. 
3.2.3. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, 
na nota fiscal, para efeito de posterior verificação da conformidade dos gêneros 

alimentícios com a especificação; 
3.2.4. Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento 
provisório e da nota fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos 

materiais de limpeza e consequente aceitação mediante atesto da Nota Fiscal. 
3.2.5. Caso os gêneros alimentícios estejam em desconformidade com o 
estabelecido no Termo de Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, 

conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências no 
sentido de adequá-los de acordo com o prescrito no Termo, às suas expensas, 
no prazo de 02 (dois) dias, contados da data de recebimento da notificação. 

3.2.6. À CONTRATADA caberá sanar as irregularidades apontadas no 
recebimento, submetendo a etapa impugnada a nova verificação. 
3.2.7. Caso o CONTRATANTE constate que o objeto foi fornecido em desacordo 

com o contrato, com defeito, fora de especificação ou incompleto, a 
CONTRATADA será formalmente notificada, sendo interrompidos os prazos de 
recebimento, e os pagamentos suspensos, até que a situação seja sanada. 

3.2.8. O recebimento provisório e/ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
da CONTRATADA pela solidez e segurança do objeto fornecido, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 

pela lei ou por este instrumento. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total perfaz o valor total de R$.............. (           ). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será em até 20 (vinte) dias úteis, após a entrada do 

documento fiscal na tesouraria, considerando os prazos para liquidação e 
pagamento. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos para a 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no termo de 

referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE deverá 
comunicar a CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor 

exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e da CONTRATANTE; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

f) dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

http://www.cmcampestre.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO 

PLENÁRIO JACOB BARBOSA DE AGUIAR 

 

 

AV. JUSCELINO KUBISTCHEK, Nº542 - CENTRO - 65.968-000 - CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA   Página 38 de 51 

CNPJ: 01.616.686/0001-02 – WWW.CMCAMPESTRE.MA.GOV.BR   
Nos siga no nosso Instagram: @camaramunicipaldecdm_ 

 

 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
5.4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
5.4.13. Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas pelo fornecimento de 
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, estarão sujeitos a 

retenção do IRRF conforme previsto na IN/RFB nº 1.234/12, fixado pela decisão 
do STF no julgamento do RE 1293453/RS (Tema 1130). 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

5.6. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 
5.6.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação 

da CONTRATANTE. 
5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração 
de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor. 

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com 
o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração/Contratante, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os 
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 
2017, caso aplicáveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em   /  /   (DD/MM/AAAA). 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
(IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O CONTRATANTE designará, na forma da Lei Nº 14.133/2021, art. 117, 
servidor ou equipe de servidores com autoridade para exercer, como seu 
representante, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual. 
7.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a 
execução do objeto sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da 

responsabilidade da CONTRATADA de exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre o objeto contratado, diretamente ou por preposto designado. 
7.3. A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada 

restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no 
que concerne à execução do objeto contratado. 
7.4. É direito da fiscalização rejeitar qualquer gênero alimentício quando 

entender que se encontra fora das especificações do Termo Contratual. 
7.5. À fiscalização compete, dentre outras atribuições: 
a) encaminhar à Administração o documento que relacione as ocorrências que 

impliquem multas ou outras penalidades a serem aplicadas à CONTRATADA; 
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b) solicitar à CONTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas 

as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento; 
c) acompanhar, avaliar e atestar o recebimento dos materiais de limpeza 
entregues pelo Fornecedor, indicando as ocorrências que inviabilizem o 

recebimento; 
d) verificar a necessidade de aplicação das sanções administrativas; 
e) encaminhar à autoridade superior para as providências cuja aplicação 

ultrapasse o seu nível de competência; e, 
f) zelar para que o objeto do Ajuste seja fielmente executado conforme o 
pactuado. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência - Anexo I; 

8.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 
8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
contrato; 
8.1.6. Aplicar à CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do contrato; 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral da 
Câmara para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela CONTRATADA; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.2. A Administração/CONTRATANTE não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. Além das demais obrigações assumidas neste contrato, a CONTRATADA 

compromete-se a: 
a) atender às requisições de fornecimento do CONTRATANTE nos prazos e 
condições fixados; 

b) responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE em virtude 
do descumprimento das condições fixadas; 
c) não transferir para outra empresa, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

d) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e pelas 
obrigações sociais, todos previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
e) apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido no contrato; 

f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato, eventual atraso ou paralisação 
na execução do objeto, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de 
apreciação pelo CONTRATANTE; 

g) indicar, formalmente, preposto visando estabelecer contatos com o gestor do 
contrato, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da assinatura do contrato; 
h) manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
i) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em Lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 
9.2. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1. manter preposto aceito pela Administração/CONTRATANTE no local da 
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa/CONTRATADA 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade/CONTRATANTE, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa/CONTRATADA designar outro 
para o exercício da atividade. 

9.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior. 
9.2.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
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quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 
9.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração/CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.2.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede da contratada;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade para a 
CONTRATANTE; 
9.2.9. Comunicar o(a) Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
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9.2.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.2.14. Submeter previamente, por escrito, para CONTRATANTE, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

9.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 
ou para qualificação, na contratação direta; 

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 
9.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 
9.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
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certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD. 
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
10.4 A Administração/CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 
(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 

venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
10.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais 
pedidos de comprovação formulados. 
10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração/CONTRATANTE nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO   

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração/CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 

iv) Multa: 
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(1) moratória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
(2) moratória de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 
30º (trigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
(3) moratória de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo 
primeiro) e até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor 

do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
(3a) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do 
contrato deve notificar a CONTRATADA e, considerando as eventuais 

justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 
o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la; 
(4) moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor 

estimado da contratação, quando houver o descumprimento das normas 
jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração/CONTRATANTE, 
os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da 

despesa; 
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da 
CONTRATANTE; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
g) utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 

contrato; 
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, 
aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 
contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 
interesse público, em especial quando solicitado pela CONTRATANTE; 
k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 
seguro, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 
outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
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o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada. 
(5) moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 
estimado da contratação, na hipótese da CONTRATADA entregar o objeto 

contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 
impróprio para o fim a que se destina; 

(6) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor 
estimado da contratação, quando a CONTRATADA ou fornecedor registrado der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços; 
(7) moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de 
inexecução parcial definitiva do objeto do contrato; 

(8) moratória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
(9) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 
12.3. Constatado o atraso na entrega de bens/produtos ou na execução de 
serviços, a unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da 

penalidade de multa após o cálculo do valor pelo(a) Gestor(a) de Contratos, 
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
12.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
12.5. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE para 
CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei nº 14.133/21. 

12.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.10. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 
14.133/21. 
13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3. Indenizações e multas. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no 
orçamento para o exercício do ano 2025, através da seguinte dotação 

orçamentária: 
 
0111- CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA 

01.031.0001.2-001 — MANUT. ENCARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do termo de contrato. 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Porto Franco, Estado do Maranhão, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 
 
 

E, por estarem assim justas e combinadas, as partes contratantes firmam o 
presente instrumento em 02 (dois) vias de igual teor e forma e para um só efeito. 
 

 
 

Campestre do Maranhão/MA, XX XXXXXXXXXXXXX de 2025. 

 
 
 

 
_____________________________________ 

TIAGO FERNANDES DE SOUSA SILVA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 
 

 
 

_______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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CNPJ Nº XXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

 
 
 

Testemunha 01 
Nome: _____________________________________ 
CPF: ______________________________________ 

Assinatura: _________________________________ 
 
 

Testemunha 02 
Nome: _____________________________________ 
CPF: ______________________________________ 

Assinatura:__________________________________  
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